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1 - INTRODUÇÃO 

A circulação moderna de bens e serviços requer simultaneamente a 

circulação de moeda, logo de haveres financeiros. 

Neste sentido, as finanças empresariais e corporativas possuem uma 

importante dimensão contratual. O dinheiro há de ter circulação livre para 

que as transações aconteçam e obrigatória para que os movimentos 

transacionais se sintam respaldados por um denominador comum de 

valores. 

Com a sofisticação produtiva e econômica, a intermediação financeira 

surgiu como uma modalidade importante de se fazer encontrar no 

“mercado” os que possuem poupanças (dinheiro a aplicar) com aqueles 

que necessitam de capital, logo empréstimos, para expandirem ou 

iniciarem investimentos e evoluírem em seus negócios e consumo 

(custeio). 

O mercado de capitais, com seu sofisticado sistema de operação em 

bolsas de valores, onde ações de proprietários de expressão negociadas; 

sei sistema bancário, no qual bancos comerciais, com carteira múltipla, de 

investimento, de fomento, de reconstrução e de desenvolvimento operam 

captando e aplicando recursos realiza inúmeras operações financeiras, 

que necessitam ser registradas e conhecidas. 

Neste sentido um Sistema de Contas Nacionais estabelece com 

metodologia específica e propriedade a forma de registro e de 

contabilização das transações financeiras.  

Daí decorre a feitura e montagem da Conta Financeira e da Conta de 

Patrimônio Financeiro num Sistema de Contas Nacionais.  

O crédito barato, de longo prazo, de longo prazo, amortizado de forma a 

gerar prazos alcançados iniciais de carência, pode facilitar o crescimento e 

o desenvolvimento das empresas. Suas evolução real é relevante ao 

analisarem-se séries estatísticas correlacionadas ao PIB do país – o 

Produto Interno Bruto, entre outros. 
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2 - Notas técnicas sobre a Conta Financeira e a 

Conta de Patrimônio Financeiro. 

 

2.1 - Conta financeira 

A conta financeira registra todas as operações que consideram ativos 

financeiros e passivos financeiros e que são realizadas entre diversos 

setores institucionais ou entre setores institucionais e o resto do mundo. 

Absolutamente todas as operações financeiras – transações em numerário 

– entre setores institucionais, econômicos e produtivos, e entre a 

economia nacional e o resto do mundo não de ser registradas na conta 

financeira. Esta cobre todas as operações que incluem uma transferência 

de propriedade de ativos financeiros, logo um repasse de bens e serviços, 

incluindo a criação e a liquidação de haveres financeiros. 

As operações financeiras – transações em dinheiro, em títulos quase 

monetários e afins – referem-se às variações líquidas de ativos financeiros. 

São as aquisições menos as cessões. Ademais consideram-se as variações 

líquidas de passivos (emissão menos reembolso), de acordo com os 

instrumentos e as modalidades existentes de ativos e passivos financeiros. 

As transações financeiras definem-se, desta forma, como relações entre 

unidades institucionais residentes. Ou ainda, entre elas e o resto do 

mundo, (os demais países). Isto é realizado por acordo mútuo, o que 

envolve a criação líquida ou a mudança de propriedade de ativos 

financeiros e de passivos. 

Leia-se de outra forma: registra-se o que se tem e possui, em face do que 

se deve, logo se constitui num passivo. 

A conta financeira mostra como os setores e a economia nacional, 

adquirem os recursos financeiros que lhe são necessários. Mediante a 
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contratação de responsabilidades ou pela cessão de ativos. E mais como 

os setores produtivos e a economia nacional, quando superavitários, 

aplicam o excedente adquirindo ativos financeiros ou reduzindo suas 

posições passivas.  

O saldo da conta financeira – dada pela variação líquida de ativos 

financeiros dos quais subtraem-se as variações líquidas de passivos – é 

igual à capacidade/necessidade de financiamento, o que se registra como 

saldo da conta de capital. 

No Sistema de Contas Nacionais – SCN, que lida com a contabilidade 

agregada, totalizadora, de todo o país, os instrumentos financeiros são 

classificados em sete categorias. Eles são baseados sobretudo nos critérios 

essenciais de liquidez (relação normal e usual entre ativos e passivos 

circulantes, para informar se existe ou não dinheiro que cubra as dívidas) 

e das características legais, que descrevem a forma e o modo de 

relacionamento entre os credores e os devedores. Na conta financeira os 

instrumentos recebem a codificação F, enquanto na conta de patrimônio 

financeiro, a codificação é AF. 

F.1 - Ouro monetário e direitos especiais de saques.  

O ouro monetário considera e inclui o ouro que se encontra em poder do 

Banco Central do Brasil e que é guardado e mantido como ativo de reserva 

internacional. Os direitos especiais de saque (DES) são ativos 

internacionais de reservas criados pelo Fundo Monetário Internacional – 

FMI, e funcionam como uma moeda que dá lastro ás operações do FMI. 

São os DES atribuídos aos países-membros na proporção das respectivas 

cotas no organismo internacional, que é supra-nacional. 

F.2 - Numerário e depósitos.  

O numerário compreende e inclui as notas e moedas em circulação, que 

são utilizadas normalmente para efetuar pagamentos e transações 

correntes. Os depósitos se subdividem em depósitos transferíveis e outros 

depósitos. Considerem-se também depósitos a vista, de saque na hora; e 

depósitos a prazo que amadureceram e serão sacados no futuro, com 

juros acrescidos. O primeiro grupo compreende aqueles que podem ser 
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imediatamente transformados e conversíveis em numerário, dinheiro. 

Que são facilmente transferíveis através de cheques, ordens de 

pagamentos, cartão de crédito ou similares e são utilizados normalmente 

para efetuar pagamentos.  

Os outros depósitos são aqueles que não podem ser usados para fazer 

pagamentos, imediatamente tais como os depósitos de poupança não 

transferíveis e os depósitos a prazo em CDBs, RDBs e outras securities. 

F.3 - Títulos, exceto ações.  

Os títulos são instrumentos de propriedades negociáveis que servem 

como comprovante demonstrativo da existência de uma dívida logo, de 

uma posição passiva. Esta categoria inclui, letras, bônus, certificados de 

depósitos negociáveis, títulos de dívida, debêntures, derivativos 

financeiros e papeis comerciais, enquanto sejam valores respaldados com 

ativos e instrumentos equivalentes usualmente aos que são negociáveis 

no mercado financeiro e de capitais em geral. 

Os títulos de dívida admitem várias classificações. Podem ser títulos da 

dívida interna mobiliária pública (DMIP) e da dívida externa mobiliária 

pública (DEMP). 

O Banco Central consulta o Tesouro Nacional e este no Ministério da 

Fazenda e Economia ao próprio Ministro e equipe, deforma a decidir se 

emite obrigações do Tesouro Nacional (OTN); letras do Tesouro Nacional 

(LTN); letras Fiscais do Tesouro Nacional (LFTN); bônus do Tesouro 

Nacional (BTN) ou outros papéis. 

Importante é que se o governo é disciplinado e controlado inter-

temporalmente, havendo mínimos déficits públicos e forte lastro em 

arrecadação fiscal e tributária, que se confirma com numerosa leva de 

gerações de bons contribuintes, adquire estas DMPI, o que acaba 

empobrecendo e diminuindo o naipe de opções de compra de papéis. 

Pode também a desconfiança com a capacidade de gestão pública reduzir 

o tamanho de giro dessa dívida. 

Os derivativos financeiros são instrumentos vinculados a outras opções de  

instrumentos financeiros, e vinculam-se a indicadores específicos, tais 
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como o valor das mercadorias. Mediante eles, podem ser negociados 

riscos específicos bem particulares, nos mercados financeiros. Nesta 

categoria incluem-se os contratos de opção; a termo;  de futuros; os 

swaps (que são um troca de posição); os hedges (que são uma forma de 

defesa financeira) e outros. 

Em geral, os títulos são classificados segundo o prazo de vencimento. Os 

de curto prazo são aqueles cuja maturidade original é menor ou igual a 

um ano. Os de longo prazo, cujo o prazo de maturidade é superior a um 

ano. 

 

F.4 - Empréstimos 

Os empréstimos podem incluir em seu conceito a soma de empréstimos 

típicos (como contratos de mútuo; à casa própria e afins); financiamentos 

(um crédito específico e bem específico (financiamento ao capital de 

giro;à agricultura; a indústria) e repasses sem agente financeiro para o 

outro e deste a um cliente tomador. Os credores emprestam fundos 

diretamente aos devedores. Os empréstimos estão registrados em 

documentos não negociáveis quando ficam em carteira bancária, mas 

pode ocorrer sua venda individual ou da carteira integral a outro banco, 

assunto decidido pelo Banco Central. Incluem-se também nessa categoria 

os direitos ou passivos frente ao FMI que estão sob a forma de 

empréstimos. 

São considerados de curto prazo os empréstimos de até 365 dias, isto é, 

têm um prazo inferior ou igual a um ano. Os empréstimos de longo prazo, 

possuem prazo superior a um ano. 
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F.5 - Ações e outras participações em empresas 

A categoria de ações e outras participações incluem todos os instrumentos 

e registros em que se explicitam os direitos sobre o valor residual das 

empresas e sociedades, uma vez atendidos e satisfeitos os direitos de dos 

credores. Incluem as ações cotadas em bolsas de valores, as ações não 

cotadas, mais outras participações e participações em fundos de 

investimento. As demais participações consistem em outras formas de 

capital próprio, com exceção das ações cotadas e não cotadas a mercado. 

 

F.6 - Reservas técnicas de seguros.  

As reservas técnicas de seguros se dividem em reservas de seguros de 

vida; fundos de pensão e outras reservas. Incluem, na sua maioria, os 

direitos líquidos das pessoas físicas e famílias sobre as provisões técnicas 

montadas para fazer face às indenizações e benefícios da previdência 

complementar. As reservas consideram operações sobre provisões com 

vistas a prêmios não recebidos, provisões para sinistros e outras provisões 

técnicas dos seguros denominados “não vida”. 

F.7 - Outros débitos/créditos a considerar. 

Fazem parte deste item e instrumento e os créditos comerciais. Além 

disto, inclui-se adiantamentos e uma rubrica residual de outros. Os 

créditos comerciais e os adiantamentos somam as operações em direito 

financeiro geradas de crédito cedido por fornecedores e de adiantamento 

de pagamentos referentes a trabalhos diversos. Na conta outros estão 

incluídos as contas dos montantes que não estão relacionados com o 

provimento de bens e serviços. 
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2.2 - Conta de patrimônio financeiro 

 

A conta de patrimônio financeiro é uma declaração que descreve e 

apresenta os valores dos ativos financeiros que se possui. Constituem-se 

em propriedade. E equivalente mostram-se os passivos existentes num 

setor institucional ou na economia nacional em geral, utilizando-se as 

mesmas sete categorias de ativos financeiros que foram descritos 

anteriormente. 

O saldo na conta de patrimônio é o patrimônio líquido. Ele é definido 

como o valor de todos os ativos que pertencem a uma unidade ou setor 

institucional, subtraídos os valores de todos os passivos pendentes. Como 

efeito e consequência, as variações do patrimônio líquido podem ser 

explicadas após análise de todas as variações nas rubricas que fazem parte 

da conta de patrimônio. 

A conta de patrimônio financeiro é mostrada pelas contas de patrimônio 

inicial e patrimônio final e pela conta de variações de patrimônio. Essa 

última registra, no decurso do período contabilístico, as variações de 

patrimoniais financeiro, oriundas de operações financeiras – transações – 

e de outras variações de ativos – revalorizações – e de outras variações de 

volume financeiro que foram identificada. 

Normalmente as informações do patrimônio financeiro referentes aos 

títulos e as ações, estão valoradas a preço de mercado. 

As transações podem dar ser derivadas, residualmente, como a diferença 

entre estoques (posições) entre o início e o fim de um dado período, 

deduzidos outros fluxos. Isto é, como expressão dado tem-se que: 

Transações = Estoque final - Estoque inicial - Revalorizações - Outras 

variações de volume 

Na conta de revalorização incluem-se as variações existentes no valor dos 

ativos financeiros e nos passivos, que decorrem de flutuações de preços 

ou de variações sucedidas nas taxas de câmbio. Na conta “outras 

variações de volume”, incluem-se o aparecimento ou desaparecimento de 
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ativos (tal como a monetização do ouro, da prata ou da platina, metais 

preciosos, e outros), o reconhecimento pelo credor de que um direito 

financeiro não se pode cobrar, devido a falência ou a acordo mediante um 

plano de recuperação judicial, ou outros fatores. 

As tabelas que seguem possuem a serventia de ilustrar de que modo são 

constituídas diversas informações e dados estatísticos, que formam a 

Conta Financeira, a conta de Patrimônio Financeiro e suas variantes, 

segundo a ótica e a metodologia do IBGE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1 - Capacidade/ Necessidade de financiamento - 2005-2009

2005 2006 2007 2008 2009

Economia nacional 26.159 21.449 (-) 5.045 (-) 56.129 (-) 60.332

Empresas não financeiras 20.867 28.419 (-) 22.961 (-) 69.818 2.539

Empresas financeiras 56.737 92.125 139.428 92.057 83.326

Administração pública (-) 61.445 (-) 109.937 (-) 128.274 (-) 86.565 (-) 149.308

Famílias e ISFLSF 10.000 10.842 6.187 8.197 3.111

Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais; e BACEN, Diretoria de Política Econômica, Departamento Econômico

Valor (1 000 000 R$)
Economia/Setores institucionais
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Tabela 1.1 - Contas econômicas, a preços correntes,  segundo as contas, 
operações e saldos Total da economia - 2005-2009 
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Tabela 1.2 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Total de economia  

não consolidada - 2005-2009 
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Tabela 2 - Contas econômicas, a preços correntes, s egundo as contas, 
operações e saldos Empresas não financeiras - 2005- 2009 
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Tabela 2.1 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Empresas não financeiras -  não consolidada - 

2005-2009 
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Tabela 3 - Contas econômicas, a preços correntes, s egundo as contas, 
operações e saldos Empresas financeiras - 2005-2009  
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Tabela 3.1 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Empresas financeiras - não  consolidada 

2005-2009 
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Tabela 4 - Contas econômicas, a preços correntes, s egundo as contas, 
operações e saldos Administração pública - 2005-200 9 
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Tabela 4.1 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Administração pública - nã o consolidada 

2005-2009 
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Tabela 5 - Contas econômicas, a preços correntes, s egundo as contas, 
operações e saldos Famílias e Instituições sem fins  de lucros a serviços 

das famílias - 2005-2009 
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Tabela 5.1 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Famílias e Instituições se m fins de lucros a 

serviço das famílias - não consolidada - 2005-2009 
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Tabela 6 - Contas econômicas, a preços correntes, s egundo as contas, 
operações e saldos Resto do mundo - 2005-2009 
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Tabela 6.1 - Conta financeira, a preços correntes, segundo os 
instrumentos financeiros Resto do mundo - consolida da - 2005-2009 
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